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de Pedidos de Benefícios Fiscais para Veículos Automotores, 
disponibilizado no endereço eletrônico portal.fazenda.sp.gov.
br, cópia dos seguintes documentos relativos ao veículo:” (NR);

III - o artigo 4º:
“Artigo 4º - para recolhimento do imposto dispensado, 

mencionado na Nota Fiscal relativa à aquisição, o cálculo dos 
acréscimos legais deverá ser feito previamente pelo Posto Fiscal 
de sua residência, ao qual o recolhimento será comprovado com 
a apresentação da correspondente guia e entrega de cópia da 
mesma.” (NR);

IV - o “caput” do artigo 5º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 5º - Nos casos em que ocorra destruição com-

pleta do veículo ou o seu desaparecimento, comprovados por 
documento hábil expedido pelo órgão local competente do 
Departamento deTrânsito, o benefício relativo ao ICMS poderá 
ser novamente utilizado, desde que o interessado apresente por 
meio do SIVEI - Sistema de Controle de Pedidos de Benefícios 
Fiscais para Veículos Automotores, disponibilizado no endereço 
eletrônico portal.fazenda.sp.gov.br, os documentos mencionados 
no artigo 1º, além dos indicados a seguir:” (NR).

Artigo 2º - Fica acrescentado o Anexo IV à Portaria CAT 
68/01, de 27-08-2001, conforme Anexo Único desta portaria.

Artigo 3º - Alternativamente, até 31-12-2017 poderão os 
pedidos de que trata a da Portaria CAT 68/01, de 27-08-2001, ser 
apresentados conforme procedimento anterior à implantação do 
SIVEI - Sistema de Controle de Pedidos de Benefícios Fiscais para 
Veículos Automotores.

Artigo 4º - Esta portaria entra em vigor em 17-10-2017.
(REPUBLICADO POR CONTER INCORREÇÕES)

IV - cópia do RG, CPF, Carteira Nacional de Habilitação e 
comprovante de residência.

§ 1º - a declaração do órgão municipal, referida no inciso I:
1 - será expedida em papel timbrado da Prefeitura Munici-

pal, com a indicação impressa ou datilografada do nome e ende-
reço do órgão emitente e será assinada pelo seu responsável 
ou pessoa com delegação expressa de competência para tanto;

2 - não será expedida, se em nome do interessado, nos 
últimos dois anos, tiver sido expedida outra para aquisição de 
veículo com isenção ou redução de base de cálculo do ICMS, 
salvo se as suas vias tiverem sido devolvidas ao órgão emitente.

§ 2° - Se o interessado, nos últimos dois anos, residiu em 
outro endereço deverá comparecer previamente ao Posto Fiscal 
da área desse outro endereço para verificação preliminar de 
aquisição de veículo com isenção ou com redução de base de 
cálculo do imposto no referido prazo.

Artigo 2º - Após proceder às verificações necessárias, o 
Chefe do Posto Fiscal emitirá autorização por meio eletrônico 
conforme modelo constante no Anexo IV, para que o interessado 
adquira o veículo com isenção do imposto.

§ 1º - A autorização prevista neste artigo será válida por 
270 (duzentos e setenta) dias contados da data de sua emissão 
e deverá ser impressa em 3 (três) vias, que acompanharão as 
vias da declaração expedida pelo órgão municipal competente.

§ 2º - O Delegado Regional Tributário poderá atribuir a outra 
autoridade fiscal a responsabilidade pela análise e decisão dos 
pedidos referentes a esta portaria.” (NR);

II - o “caput” do artigo 3º, mantidos os seus incisos:
“Artigo 3º - no prazo de 60 dias contados da aquisição, o 

interessado apresentará por meio do SIVEI - Sistema de Controle 

 
ANEXO I 

 

 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
SECRETARIA DA FAZENDA  

POSTO FISCAL DE xxxx  
 
 

AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM ISENÇÃO DE ICMS POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA FÍSICA, VISUAL, 
MENTAL SEVERA OU PROFUNDA, OU AUTISTA 

Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012   
Emissão:             | Validade: 270 (duzentos e setenta) dias a contar desta data 
 
NOME DO(A) REQUERENTE    CPF 
     

     

RUA, AVENIDA, PRAÇA   NÚMERO COMPLEMENTO 
     

     

BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF CEP E-MAIL | TELEFONE 
     

     

Tendo em vista o requerimento apresentado pelo(a) interessado(a) acima identificado(a) por meio do número de protocolo:  
     
 
 
1. Reconheço o direito à isenção do ICMS, instituída pelo convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012 e prevista no artigo 19 do anexo 

I do regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490 de 30 de novembro de 2000; 

 
2. Autorizo a aquisição do veículo automotor novo, marca xxxxxxx e modelo xxxx no estabelecimento xxxxxxxxxx  inscrito no CNPJ 

xxxxxxxxxx nas condições acima, desde que o valor não seja superior, incluídos os tributos incidentes, a R$ 70.000,00 (SETENTA MIL 

REAIS) e que a aquisição seja amparada por isenção do Imposto sobre produtos industrializados – IPI; 

 
3. A utilização indevida deste documento, bem como a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na cláusula quinta do Convênio 

ICMS 38, de 30 de março de 2012 e/ou nas hipóteses previstas no § 11 do artigo 19 do anexo I do RICMS, acarretará o recolhimento do 

imposto dispensado, com atualização monetária e acréscimos legais, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 
 
 
Esta autorização foi concedida por meio eletrônico pelo Agente Fiscal de Rendas xxxx em xxxx e sua autenticidade poderá ser confirmada 

no portal da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no endereço: xxxx através do número de controle: xxxx 

 
 
 
1ª via: Interessado(a)  
2ª via: Fabricante  
3ª via: Concessionária 

ANEXO II 
 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DA FAZENDA POSTO 
FISCAL DE xxxx 

 
 

AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA SEREM INSTALADAS EM VEÍCULO AUTOMOTOR DESTINADO AO USO 
EXCLUSIVO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA IMPOSSIBILITADA DE DIRIGIR VEÍCULO CONVENCIONAL 

Convênio ICMS 55/98, de 26 de junho de 1998 
 

Emissão:            | Validade: 270 (duzentos e setenta) dias a contar desta data 
 
 

NOME DO(A) REQUERENTE 

 
CPF 

 

RUA, AVENIDA, PRAÇA 

 
NÚMERO 

 
COMPLEMENTO 

BAIRRO/DISTRITO 

 
MUNICÍPIO 

 
UF 

 
CEP 

 
E-MAIL | TELEFONE 
 

 
 

Tendo em vista o requerimento apresentado pelo(a) interessado(a) acima identificado(a) por meio do número de protocolo:  
 
 

1. Reconheço o direito à isenção do ICMS, instituída pelo convênio ICMS 55/98, de 26 de junho de 1998 e prevista no artigo 17 do anexo I 
 

do regulamento do ICMS, aprovado pelo decreto 45.490 de 30 de novembro de 2000; 
 
 

2. Autorizo a aquisição de acessórios e adaptações para serem instaladas em veículo automotor marca xxxx e modelo xxxx pela oficina 

especializada xxxx inscrita no CNPJ xxxx, pertencente a pessoa com deficiência física que necessita de veículo com características 

específicas. 
 
 

3. A transmissão do veículo adaptado para seu uso exclusivo a pessoa que não faça jus ao mesmo tratamento fiscal, nos 2 (dois) primeiros 

anos contados da data da aquisição dos produtos beneficiados com a isenção; a modificação das características do veículo, para retirar- 

lhe o caráter de especialmente adaptado; o seu emprego em finalidade que não justificou a isenção ou o não atendimento da exigência de 

apresentar os documentos acarretará o recolhimento do imposto dispensado, com atualização monetária e acréscimos legais, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

 
 
 
Esta autorização foi concedida por meio eletrônico pelo Agente Fiscal de Rendas xxxx em xxxx e sua autenticidade poderá ser confirmada no 

portal da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no endereço: xxxx através do número de controle: xxxx 
 
 
 
 
 
 

1ª via: Estabelecimento vendedor que deverá recebê-la do interessado e conservá-la pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos 
 

2ª via: Fabricante, na hipótese de os acessórios ou as adaptações especiais serem adquiridos diretamente do fabricante, devendo este conservá-la pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos 

 Portaria CAT 100, de 11-10-2017

Altera a Portaria CAT 68/01, de 27-08-2001, 
que estabelece procedimento comprobatório da 
qualificação necessária à aquisição de automóvel 
de passageiro, novo, destinado ao serviço de táxi, 
com isenção do ICMS e dá outras providências

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista 
o disposto no artigo 88 do Anexo I do Regulamento do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
- RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede 
a seguinte portaria:

Artigo 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, 
os dispositivos adiante indicados da Portaria CAT 68/01, de 
27-08-2001:

I - os artigos 1º e 2º:
“Artigo 1º - para fazer jus ao benefício de que trata o artigo 

88 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, o motorista profissional, 
condutor autônomo de passageiros em automóvel de aluguel 
(táxi) de sua propriedade, deverá efetuar o pedido por meio 
do SIVEI - Sistema de Controle de Pedidos de Benefícios Fis-
cais para Veículos Automotores, disponibilizado no endereço 
eletrônico portal.fazenda.sp.gov.br, instruído com os seguintes 
documentos:

I - declaração expedida pelo órgão municipal competente, 
conforme modelo 2 anexo;

II - certidão fornecida pelo DETRAN, na Capital, ou CIRE-
TRAN, no Interior, comprovando que possuía, há pelo menos 
um ano, e que continua possuindo automóvel de aluguel (táxi), 
registrado em seu nome, para o exercício da atividade de con-
dutor autônomo de passageiros;

III - cópia da autorização expedida pela Receita Federal do 
Brasil, concedendo isenção de Imposto sobre Produtos Indus-
trializados - IPI;

 
ANEXO ÚNICO 

 
 
 
 
 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO  
 SECRETARIA DA FAZENDA  
 POSTO FISCAL DE xxxx  
     

AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO COM ISENÇÃO DE ICMS DESTINADO AO SERVIÇO DE TÁXI 
 Convênio ICMS 38/01, de 09 de agosto de 2001  
Emissão:              | Validade: 270 (duzentos e setenta) dias a contar desta data    
     
NOME DO(A) REQUERENTE    CPF 
     

     

RUA, AVENIDA, PRAÇA   NÚMERO COMPLEMENTO 
     

     

BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF CEP E-MAIL | TELEFONE 
     

     
 

Tendo em vista o requerimento apresentado pelo(a) interessado(a) acima identificado(a) por meio do número de protocolo: xxxxxx 

 
1. Reconheço que o interessado faz jus à isenção prevista no artigo 88 do anexo I do RICMS para veículo automotor novo marca xxxx e 

modelo xxxx  no estabelecimento xxxx, inscrito no xxxx; 

 
2. No prazo de 60 dias contados da aquisição do veículo deverá retornar a este posto fiscal para apresentar e entregar cópias da certidão 

de registro do veículo no CONTRAN, do certificado de aferição de taxímetros (se obrigatório) e do alvará de estacionamento. 

 
3. Decorrido o prazo sem a apresentação dos documentos, a fiscalização adotará as medidas cabíveis para a cobrança do imposto com os 

acréscimos legais. 

 
 
 
Esta autorização foi concedida por meio eletrônico pelo Agente Fiscal de Rendas xxxx em xxxx e sua autenticidade poderá ser 

confirmada no portal da Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, no endereço: xxxx através do número de controle: xxxx 

 Comunicado CAT 23, de 18-10-2017
Esclarece sobre os procedimentos a serem observados, a 

partir de 01-01-2018, para o cálculo do imposto a recolher por 
substituição tributária, em relação aos bens e mercadorias des-
tinados a uso, consumo ou ativo imobilizado do adquirente, na 
hipótese em que este e o respectivo substituto tributário estejam 
localizados em diferentes unidades da Federação.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em 
vista o disposto no § 7º do artigo 37 do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, e no Convênio 
ICMS 52, de 07-04-2017, disponível no endereço www.confaz.
fazenda.gov.br na internet, COMUNICA que, a partir de 01-01-
2018, deverão ser observados os procedimentos previstos no 
referido convênio, em especial o disposto em sua cláusula 
décima quarta, para fins de cálculo do imposto a recolher por 
substituição tributária em relação aos bens e mercadorias sub-
metidos ao regime de substituição tributária destinados a uso, 
consumo ou ativo imobilizado do adquirente, na hipótese em 
que este e o respectivo substituto tributário estejam localizados 
em diferentes unidades da Federação.

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL I
 NF 3
Comunicado
Notificação - AIIM ITCMD
Assunto: Nos termos do “caput” do artigo 100 do Decreto 

54.486/2009, fica o autuado NOTIFICADO da lavratura do 
Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por infração à 
legislação tributária do ITCMD (RITCMD - Decreto 46.655/2002, 
de 1º/04/2002) devendo recolher o débito fiscal exigido no AIIM 
ou apresentar defesa, por escrito, no prazo de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, afim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

No caso de liquidação do débito, a multa poderá ser paga 
com desconto de 50% dentro do prazo de 30 (trinta) dias 
contados da notificação da lavratura do Auto de Infração, nos 
termos e condições do artigo 24, inciso I, da Lei 10.705/2000, 
de 28-12-2000, condicionado ao pagamento integral do débito, 
implicando em renúncia à defesa ou reclamação.

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. 
As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime contra 
ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Público, nos 
termos da legislação vigente, por meio de Representação Fiscal 
de Crime Contra Ordem Tributária.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF 20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Contribuinte: LAERCIO ALVES
IE: N.A. / CNPJ/CPF: 223.166.848-31
AIIM - ITCMD 4.098.863-6, de 13-09-2017




